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Artigo 21.o

Receitas

O produto da aplicação das coimas reverte em 20%
para a entidade instrutora, em 20% para a entidade
responsável pela aplicação das coimas e em 60% para
o Estado.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 22.o

Cobertura de encargos

Os encargos decorrentes da aplicação do presente
decreto-lei são inscritos anualmente nos orçamentos do
Instituto da Comunicação Social, do Instituto Português
do Livro e das Bibliotecas, da Direcção-Geral de Ino-
vação e Desenvolvimento Curricular, da Inspecção-Ge-
ral de Educação e da ASAE.

Artigo 23.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 284/97, de 22 de
Outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Janeiro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Alberto Bernardes Costa — António José de Cas-
tro Guerra — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — Maria
Isabel da Silva Pires de Lima — Augusto Ernesto Santos
Silva.

Promulgado em 9 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Fevereiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 44/2006
de 24 de Fevereiro

O presente decreto-lei visa assegurar a instalação tem-
porária e o acolhimento de estrangeiros que, nos termos
legais, por decisão judicial ou administrativa, são objecto
de medida de afastamento de território nacional.

Garante-se, no Porto, a afectação de um espaço, a
funcionar em condições dignas e humanas, cuja gestão
caberá ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF),
e assegura-se, ao mesmo tempo, a participação de orga-
nizações internacionais e de associações não governa-
mentais na sua certificação, prevendo-se ainda a pos-
sibilidade destas entidades acompanharem aspectos
específicos do funcionamento, sem prejuízo das com-
petências legais, que ao SEF cabem.

Fixa-se ainda o regime das taxas e demais encargos
a suportar por pessoas singulares e colectivas quando

a instalação do cidadão estrangeiro seja determinada
por facto da sua responsabilidade, por força da lei ou
de decisão judicial.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei regula o acolhimento de
estrangeiros e apátridas nas instalações da Unidade
Habitacional de Santo António, no Porto.

Artigo 2.o

Regime aplicável

Ao acolhimento de estrangeiros e apátridas, referido
no artigo anterior, é aplicável, com as necessárias adap-
tações, o regime constante do Decreto-Lei n.o 85/2000,
de 12 de Maio, e dos artigos 5.o a 8.o do Decreto-Lei
n.o 141/2004, de 14 de Setembro.

Artigo 3.o

Certificação do espaço

O SEF, enquanto entidade gestora, responsável pela
protecção das pessoas e pela segurança das instalações,
assegura a certificação do espaço por organização inter-
nacional, associação não governamental, ou ambas, com
reconhecida competência no domínio em causa,
mediante protocolo, através do qual é regulada, igual-
mente, a intervenção dessas organizações no apoio ao
acolhimento e ao exercício de direitos fundamentais.

Artigo 4.o

Taxas e demais encargos

As taxas e demais encargos a suportar por pessoas
singulares e colectivas, quando a instalação do cidadão
estrangeiro seja determinada por facto da sua respon-
sabilidade, por força da lei ou de decisão judicial, são
fixados por portaria do Ministério da Administração
Interna.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Janeiro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos — Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira —
Alberto Bernardes Costa.

Promulgado em 11 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Fevereiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.


